
 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

 

Instituto de Previdência de São Bento. 
Aposentadoria compulsória, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição. 
Legalidade. Registro ao ato. 

 
 

A C Ó R D Ã O   AC2 - TC -01618/13 
 

 
RELATÓRIO  

01. Processo: TC-03.293/05. 

02. Origem: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE SÃO BENTO. 

03. Aposentando: 

3.1. Benefício: Aposentadoria compulsória, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição. 

3.2. Beneficiário: JOSÉ PEREIRA DO NASCIMENTO 
3.3. Cargo: Auxiliar de Serviço. 
3.4. Idade na data do ato: 71 anos (fls. 012). 
3.5. Lotação: Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo de São Bento. 
3.6. Matrícula: 28-089-15. 

04. Caracterização da Aposentadoria: 

4.1. Natureza:  Aposentadoria compulsória, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição. 

4.2. Autoridade responsável: Presidente do Instituto de Previdência de São Bento 
4.3. Ato e data:  Portaria Nº 011/2003 de 20/12/2003 (fls. 4). 
4.4. Órgão e data da Publicação: Diário Oficial do Município de São Bento – Edição 

Especial – Dezembro de 2003 - fls. 05/06.  

RELATÓRIO DA AUDITORIA  

Em seu Relatório Inicial  (fls. 109), a Auditoria  verificou algumas inconsistências, em 
virtude das quais sugeriu a notificação da autoridade responsável, no sentido de reformular os 
cálculos proventuais. 

Devidamente notificada às fls. 111/114, a Autarquia Previdenciária deixou escoar o 
prazo regimental sem qualquer manifestação ou esclarecimento (fls. 115). 

Chamado a manifestar-se, o Ministério Público junto ao Tribunal , por meio do 
Parecer nº 1282 da lavra da Procuradora Isabella Barbosa Marinho Falcão, pugnou pela baixa de 
Resolução concedendo prazo para reformulação dos cálculos proventuais, sob pena de aplicação 
de multa, com fulcro no art. 56, IV, da LOTCE/PB. 

Às fls. 124/125, consta a Resolução RC2–TC–00125/2011 assinando o prazo de 30 
(trinta) dias ao atual Gestor do Instituto Municipal de Previdência de São Bento – IMPRESB, para 
que proceda à reformulação dos cálculos proventuais, nos moldes sugeridos pelo Órgão 
Auditor , sob pena de aplicação de multa, bem como, assinar o mesmo prazo ao aposentando Sr. 
José Pereira do Nascimento para, querendo, se pronunciar sobre o disposto no relatório da 
Auditoria .  
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A Autoridade Responsável do Instituto de Previdência de São Bento apresentou a 
certidão de óbito do Senhor José Pereira do Nascimento (fls. 127/129) e, em sede de 
complementação de instrução, acostou a Portaria nº 68/2011 (fls. 132/135), cujo teor consiste 
na retificação dos cálculos proventuais da pensionista Maria Francisca de Freitas para o valor de 
um salário mínimo. 

 A Auditoria  exarou o relatório  de fls. 139/140, informando que a decisão da 2ª 
Câmara não foi cumprida e alvitrando a notificação da Autoridade competente, para tornar sem 
efeito a Portaria nº 68/2011; reformular os cálculos proventuais do servidor, já falecido, em 
conformidade com a lei salarial vigente; e, enviar a referida legislação.  

O MPjTC  emitiu o Parecer da Procuradora Isabella Barbosa Marinho Falcão (fls. 
142/144), pugnando pela declaração de não cumprimento da Resolução RC2 TC 125/11, sem 
aplicação de multa, assinando novo prazo ao Presidente do Instituto de Previdência do Município 
de São Bento – IMPRESB para atender as providências sugeridas pelo Órgão Técnico, além de 
enviar a documentação referente à pensão concedida à Sra. Maria Francisca de Freitas. 

Em seguida esta 2ª Câmara baixou a Resolução RC2-TC-00294/2012, declarando o 
não cumprimento da Resolução RC2 TC 125/11, sem aplicação de multa, uma vez que gestora 
veio aos autos apresentar esclarecimentos no prazo assinado, demonstrando ter buscado dar 
cumprimento à determinação desta Câmara e assinando prazo de 30 (trinta) dias ao atual 
Presidente do Instituto de Previdência de São Bento para tornar sem efeito a Portaria nº 68/11, 
reformular os cálculos proventuais do servidor, já falecido, em conformidade com a lei salarial 
vigente, encaminhar o referido diploma legal e enviar a documentação referente à pensão 
concedida à Sra. Maria Francisca de Freitas, sob pena de aplicação da multa prevista no art. 56 
da LOTC/PB.  

O gestor previdenciário acostou documentação às fls. 151/248 dos autos, seguindo o que 
fora sugerido pelo Órgão Auditor , enviando a Portaria nº 90/12 e sua publicação, tornando sem 
efeito a Portaria nº 68/11 e os cálculos proventuais reformulados restabelecendo, a legalidade da 
concessão do benefício. 

Assim, entendeu a Auditoria  que foram cumpridas as determinações da Resolução 
RC2 – TC – 00294/2012, sanadas as irregularidades apresentadas na aposentadoria do Sr. José 
Pereira do Nascimento, merecendo a Portaria Nº 011/2003 de 20/12/2003 (04), o competente 
registro.  

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL  

Oral , na sessão, de acordo com o entendimento da Auditoria, pela legalidade da 
aposentadoria em apreço.  

VOTO DO RELATOR  

Pela legalidade e concessão de registro ao ato de aposentadoria compulsória, com 
proventos proporcionais ao tempo de contribuição do Senhor JOSÉ PEREIRA DO 
NACIMENTO, formalizado pela Portaria Nº 011/2003 de 20/12/2003 (fls. 04). 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL  

ACORDAM, à unanimidade, os membros da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, em conceder 
registro ao ato de aposentadoria compulsória, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição do Senhor JOSÉ PEREIRA DO NACIMENTO, formalizado pela Portaria 
Nº 011/2003 de 20/12/2003, constante às fls. 4, supra caracterizado. 

 
 

Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 06 de agosto de 2013. 

 
 
 
 
 

_______________________________________________________ 
Conselheiro Nominando Diniz - Presidente da 2ª Câmara e Relator 

 
 
 
 
 
 

_______________________________________________________ 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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